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PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
DIRETORIA ESPECIAL OE LICITAÇÕES E CONTRAÍOS ADMINISTRADOS

TERMO DE CONTRATO NO O7O7OO05/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O7OOO5/2025

TERMO DE CONTRATO, OUE ENTRE Si

CELEBRAI\,I O MUNICIPIO DE SÁO MIGUEL DOS

CAMPOS/ALAGOAS, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA MUNCIPAL DE INFRAESTRUTURA

E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E

LAZER,EAEI/PRESASOLUçÀO
CONSTRUçÓES E SERVIçOS LTDA,, NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, dê um lado MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL, pessoa jurídica

de direito público, inscnto no CNPJ/l\4F sob o n" 12.264.22210001-09, com sede na administrativâ no êndereço Avenida

Diney Torres, s/n', Bairro Geraldo Samparo, Sâo Miguel dos Campos/Alagoas, CEP 57.240-300, neste ato

rêpresentado Chefe do Poder Executivo Municipal, o Sr. GEORGE CLEMENTE VIEIRA, brasileiro, empresário,

casado, inscrito no CPF sob o n0 228.097,754-00 e portador da Ca(eira de ldentidado no RG n0 406919 SSP/AL,

residenle e domiciliado neste municipio, por INTERMÉDlO da SECRETARIA MUNCIPAL DE INFRAESTRUTURA,

neste ato rêprêsentado por seu(a) Secretário(a) Municipal, a Sra. DANIELE SOARES DOS SANTOS, brasileira,

servidora pública, solteira, inscrita no CPF sob o n0 114.304.244-19 e portadora da CarteÍa de Identidade n0 36916196

SSP/AL, residente e domiciliado neste município, no uso de suas atribuições legais coníeridas akavés de portaria de

designação, e da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, neste ato rêpresentado por seu Secretário(a)

l,4unicipal, o Sr. Álvaro Ferreira Guimarães Filho, brasileiro, sewidor público. casado, inscrilo no CPF sob o no

16ô.747.904-00 e porladora da Carteira de ldentidade n0 2001004154945 SSP/AL, residente e domiciliado nesle

municipio, no uso dê suas akibuiçoes legais conferidas através de portaria de designação, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de ouko lado a empresa SOLUçÃO CONSTRUçÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 39.808.835/0001-08, sob o NIRE n' 27201266370, com sede

administrativa na Rua Dr. Marinho de Gusmâ0, no 87, bairro: Cenko, Maceió/AL - CEP: 57.020-440, E-mail: solucao-

enqenharia@outlook.com.br , Teleíone: (82)993854374. neste ato representada pelo(a)seu representante legal, o(a)

Sr.(a) CÉLlA MARIA TRINDADE DE OLIVEIRA, brasilerra, casada, empresaria, inscrita no CPF sob o no 019.152.944-

36 e Cédula de ldentidade n" "96862'l SSP/AL, domiciliado(a) na Rua Vereador Raimundo dos Santos, n' 95, blom

8, Apt 4, Benedito Bêntes, Maceió/AL - CEP 57.084440, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o

quê consta no Processo n" 07070005/2025, em observância às disposições da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021 ,

decreto Municipal no 14.987, de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

TERMO DE CONTRATO, decorrente do(a) CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 06/2025, mediante as cláusulas e

condiçôes a seguir enunciadas.

cLAusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. o objeto do presenle inskumento é a coNTRATAÇÀo DE EMPRESA OE ENGENHARIA PARA

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUçÀO DE Oí (UM) ESPAçO JOVEM .

COMPLEXO ESPORTIVO, NO MUNICíPlO DE sÃO MIcUEL 0OS cAMPos/AL, para atendeÍ as necessidades da

Secretana Municipal de Esporte e lazer do L,lunicÍpio de São [.4igueldos Campos/Al, nas condições estabelecidas no
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Projeto Básico/Termo de ReÍerência, vinculados ao presente no contrato e seus anexos.

1.2. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcíçâoi

a) 0 Projêto Básico/Termo de referência;

b) O Edital da Licitaçao de ConmrÉncia Eletrônica no 06/2025;

.) A Proposta de Preços do Contratado;

d) Evêntuais anêxos dos documêntos suprâcitâdos relacionados ao projeto.

1.3. O regime de execução ê o de empreitada por PREÇO GLOBAL, Íicando a cargo da CONTRATADA a

responsabilidade pelo fornecimento de todos os materiais necessários e o emprego de todos os insumos, ferramentas

e equipamentos de proteção individuais necessários à execu$o do serviço.

1.3.1. Todos os materiais a serem empregados serão novos, mmprovadamente de primeira linha, de qualidade extra

ou superior e certiíicados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classiÍlcados como linha popular ou econômica,

devendo ser submetidos amostras à aprovaçao da FISCALIZAÇÁO antes do seu emprego.

cúUSULÀ SEGUNDA - VIGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contrataçáo ó de 180 (cento e oitenta) dias, contados do assinatura do contrato ou

instrumento equivalente, na Íorma do artigo 105 e 11 1 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamênte pronogado, independêntemente dê termo aditivo, quando o objelo

não for concluido no perÍodo flrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso dê culpa do

C0NTRATADO, previstas neste instrumento.

2.3. A pÍorrogaçâo de que trata este item á condicionada ao atestê, pela autoídade compêtente, de que as

mndições e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, peÍmitrda a negocia$o com o CONTRATADO,

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos;

!) Estar formalmente dêmonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado Íelatório que discorra sobre a execução do contÍato, com inÍormaçôes de que os serviços tenham

sido prestados regularmênte;

c) Seja juntada justrficatrva e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na reâlizaÉo do

serviço;

d) Haja maniÍestação expressa do CONTRATADO inÍormando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitaçao; e

Í) Não haja registro no Cadastro lnformativo de cráditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.4. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à pronogaçáo conkatúal.

2.5. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebraçâo de têrmo aditivo.

2.6. Nas êventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis 1á pagos ou amortizados ao longo do
primeiro periodo de vrgência da contrataÉo deverâo ser reduzidos ou eliminados como condiçâo para a renovação.

2.7. 0 Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sançôes de
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declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e mntratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicaçâo.

CLÁUSULATERCETRA - EXECUçÃO, GESTÃO CoNTRATUAL E FTSCALTZAçÃO; (cÉ.9?.llly!!-e.)gl!l)

3.1. O regime de execuÉo mntratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condi@s de

mnclusão, enkega, observafro e recebimento do objeto constam no Prqeto Básico/Termo de Referência, anexo a

este Contrato.

l.z. O prazo de execução do obejto deste contrato é 90 (novente) dias, contados a partir da data da emissão da

Ordem lnicial de Serviços, observados o Cronograma fixado no Projeto Básico/Termo de Referência.

3.3. O acompanhamento e a fiscalizaçâo da execução do contrato consistêm na veriÍicaçâo da conformidade da

prestação dos serviços.

3.4. O Fiscal da CONTRATANTE devêrá ter a qualifica@o necessária para o ammpanhamento e controlê da

execuçâo dos serviços.

3.s. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo(s) Servido(a):

ADRIANA FLORENTINO DE MORAES . Engenheira Civil . CREA.AL 021.834.979-3 - Gestora do Contrato e

LETíCIA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO. Engenheira Civil . CREA.AL 02188í051-7 - Fiscâl do Contrato,

que terá autondade para exercer, em seu nome, toda e qualquer aÉo de orientação geral, acompanhamento e

íscalização da execuÉo contratual.

cLÁusuLA oUARTA - SUBCoNTRATAÇÂo:

4.1. SeÉ permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total

do contrato.

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita

execuÉo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e mordenação das atividades do subcontratado, bem como

responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obriga@es contratuais correspondentes ao objeto

da subcontrataÉ0.

4.3. A subconkatação depende de autorização prêvia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado

cumpre os requisitos de qualificação tecnica necessários para a êxecuçâo do objeto.

4.4. O Conkatado apresentará â Administração documentaçâo que comprove a capacidade técnica do subconlratado,

que será avaliada e juntada aos autos do processo conespondente.

4.5. E vedada a subcontratação de pessoa lisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de

natureza técnica, mmercial, econômica, financêira, trabalhista ou civil com dingente do órgâo ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe funÉo na mntrataÉo ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o lerceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO:

s.t. O valor total da conÍataçâo e de R$ 381.999,99 (trczentos ê oitenta e um mil, novecentos e noventa ê nove

rêais e noventa e nove centavo), mnforme proposta de preços readêquada aprêsêntada.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dêcorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇõES E CONTRATOS ADMINISTRADOS

taxa de administraçáo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

5.3. 0 valor acima é fixo, onde a forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos

efetivamente prestados por etapas, a contar da evolução da obra.

cLÁusuLA sExTA - MEDIçÃO E PAGAMENTO: (arr. 92. V e Vl)

6.1. A avaliaÉo da execuSo do o[eto utilizará o Instrumento de Mediçao de Resultado (lMR), OU outro

instrumento substituto para aferiSo da qualidade da prestação dos serviços.

5.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem prejuizo das

san@es cabíveis, caso se constate que o Contratado: não produziu os resultados acordadosi deixou dê executar, ou

não executou mm a qualidade mínima exigida as atividades contraladas; ou deixou de utilizar materiais e recursos

humanos exigidos para a execução do serviç0, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3. A utilização do IMR não impede a aplicaÉo concomitante de outÍos mecanismos para a avaliação da prestação

dos serviços.

DO RECEBIMENTO

e.n. Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnim e
administrativo.

o.s. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execufro @ntratual. conforme

previsto no Cronograma Físim-Financeiro, o Contratado apresentará a mediçâo prévia dos serviços execulados no

periodo, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

e.s. Uma etapa sêrâ considerada êfetivamente concluida quando os serviços previstos para aquela etapa, no

Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

6.7. 0 Contratado também apresentará, a cada mediSo, os documentos comprobatórios da procedência legaldos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquêla etapa da execuçâo contratual. quando íor o caso.

6.8. O prazo para recebimento provisôrio será contado do recebimento de comunica@o de cobrança oriunda do

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.e. O Íscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do obleto do contrato mediante lermo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.10. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante têrmo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.11. O fiscal setorial do contrato. quando houver, realizará o recebimento provisóío sob o ponto de vista técnico e

adminiskativo.

6.t2. Para eÍeito de recebimento provisôrio, será considerado para fins de faturamento o período descrito no

cronog rama f isico-f inanceiro.

6.$. Ao final de cada perÍodolevento de Íaturamento:

6.13.1. O fiscal técnico do contrato devêrá apurar o resultado das avaliaçôes da execução do obJeto e. se for o caso.

a análise do desempenho e qualidade da prêstação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
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previstos no ato convocatório, que podeÉ resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em Íelatório a ser encaminhado ao gestor do mntrato;

6.13.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realzação dos dispêndios concernêntes aos salários e às

obrigaçôes kabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será

encaminhado ao gestor do contrato.

e.r+. Será considerado como oconido o recebimento provisório mm a entrega do termo detalhado ou, em havendo

mais de um a ser feito, com a entrega do último.

6.15. O Contratado fica obrigado a Íêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou

em parte, o objeto em que se verificarem vícios. defêitos ou incorrêçôes resultantes da execução ou malêriais

empregados, cabendo à fiscalização não âtestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisorio.

e.re. A fiscalizaçáo não eíetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

6.17. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos os testes de campo e à

entrega dos Manuais e lnstruçoes exigiveis.

6.$. Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou êm parte, quando em desacordo com as espociÍicações

mnstantes nêste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

s.tg. Quando a fscalizaçâo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro. a análise

e a conclusão acerca das ocorrências na execuçâo do conkato, em relação â íiscalização técnica e adminiskativâ ê

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.

6.20. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competentê, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e consequonte aceitaçâo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procêdimentos:

6.20.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminiskativo e setorial, quando

houver, no cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execuçâo

contratual, baseado em indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

6.20.2. Realizar a análise dos relatôrios e de toda a documentaÉo apresentada pela fiscalização e, caso haja

inegularrdades que impeçam a liquidaçao e o pagamênto da despesa, indicar as cláusulas contmtuais pertinentes,

solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correçõesi

6.20.3. Emitir Termo D€talhado para êíeito de recebimento deíinilivo dos serviços prestados, com base nos relatórios

e documêntações apresentadas; e

6.20.4. Comunicar a emprêsa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exalo dimensionado pela

fiscalizaçâo;

6.20.5. Enviar a documentaÉo pertinentê ao setor de conkatos para a Íormalização dos procedimentos de liqurdação

e pagamento, no valor dimensionado pela ÍiscalizaÉo e gestão.

s.zt. No caso de mnkovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
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observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 202'1, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal

quanto à parcela incontroversa da execuÉo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

s.zz. Nenhum prazo de recebimento ocorêrá enquanto pendente a soluçâo, pelo Contratado, de ;nconsistências

verificadas na execu@o do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade eüco-profissional pela períeita exêcuÉo do contralo.

LIOUIDAÇÃO

6.24. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenle, conerá o prazo de 10 (dez) dras úteis para Íins de

liquidaçâ0, na forma desta seçã0, pronogáveis por igual periodo, nos termos do art. 7o, §30 da Inskução Normativa

SEGES/ME no 77t2022.

6.2s. O prazo de que kata o item anterior será reduzido â metade, mantendo-se a possibilidade de pronogaÉo, nos

casos de conkataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ulkapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei n" 14.133, de 2021

e.ze. Para fins de liquidaÉo, o setor competente deve verificar sê a Nota Fiscalou Fatura apresentada êxpressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade: a data da emissão; os dados do

conkato e do órgão contratantê; o periodo respectivo de execução do conkato; o valor a paga[ e eventual dêstaque

do valor de retençoes tributárias cabíveis.

6.27. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

esta flcará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

6.28. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade íscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios elekônims oÍiciais ou à documentaçâo mencronada no art. 68 da Lei n" 14.13312021 .

e.zs. A Administração deverá realizar mnsulta para:

6.29.1. veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidasl

6.29.2. identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação/contÍatação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibiçao de contratar com a Administração ou mm o Poder Público, bem mmo oconências impeditivas

indiretas.

6.30. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, serâ providenciada sua notifcaçâo, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

e,ar. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos

ôrgãos responsáveis pela fiscaliza$o da regularidadê fiscal quanto à inadimplência do Contratado. bem como quanto

à existência dê pagamento a serefetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus crêditos.

e.sz. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual nos

autos do pmcesso administrativo conespondentê, assegumda ao Contratado a ampla defesa.
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e.rs. Havendo a efetiva êxecuçâo do objeto, os pagamentos s€rão realizadm normalmente, ate que s€ deoda pela

rescisão do conkato, caso o Conkatado nâo regularize sua situaçã0.

PRAZO DE PAGAIVENTO

e.ra. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalizaçáo da liquidaçâo

da despesa, conÍorme seçáo anterior.

o.rs. No caso de akaso pelo Contratante, os valores devidos ao Conkatado serão atualizados monetariamente enlre

o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva rêalização, mediante aplicação do indice dê correçâo

monetária.

FORMA DE PAGAI4ENTO

e.rs. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

indicados pelo Contratado.

6.37. Será mnsiderada data do pagamento o dia em que constar omo emiüda a ordem bancária para pagamento.

o.aa. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apliúvel.

e.:s. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sêrão reüdos na íonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

s.eo. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemenlar n0 123. de 2006,

não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos ê contribui@es abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento flcará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de documento oíicral, de que íaz jus ao

tratamento tributário íavorecido previsto na Íêferada Lei ComplemêntaÍ.

ANTECTPAÇÃO DE PAGA|\,1ENrO

o.or. Não será permitida a antecipação de pagamento parcialou totaldo objeto.

CESSÃO DE CREDITO

6.42. Não será permitida a cessâo de crédito do objeto.

cLÁusuLA SÉTIMA- REAJUSTE: (art. 92. V)

7.'1. Os preços inicialmentê conkatados são fixos e Íreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

êstimado.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pÍeços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pêlo contratante. do indice variação do INCC, aÍerrdo pelo IBGE (lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estatistíca), ou pelo indice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partirdos eíêitos

Íinanceiros do último reâjuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o mntratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tâo logo seja(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
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?.5. Nas aferições Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) indíce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de qualquer íorma não

possa(m) mais ser utilizado(s), sênâ(âo) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vie(em) aser determinado(s) pela

legislaçâo então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otTAVA . OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE: (ert-g2-X XIe XV)

s.1. São obrigações do ContÍatante:

a1 Exigrr o cumprimento de todas as obrrgapes assumidas pelo Conkatado, dê acordo com o contrato e seus

anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referêncial

c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, deÍeitos inconeçóes, imperÍeiçóes, falhas ou

inegularidades venficadas na execuÉo do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituido, repaÍado ou

corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cêrtíficando-sê de que as soluÉes por ele propostas sejam as
mais adequadas;

d) Acompanhar ê fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo C0NTRATADO;

e) Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execuFo do objeto. quanto à dimensã0.

qualidade e quantidade. conforme o art. 143 da lein014.133, de 2021;

Í) EÍetuar o pagamento ao CONTRATADO do vâlor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condiÉes estabelêcidos no presente Contrato e no Termo de Reíerência;

g1 Aplicar ao CONTRATADO as sançoes previstas na leie neste Contrato,

h) Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: indicar pessoas expressamente

nominadas para executar direta ou indiretamente o obleto CONTRATAD0; fixar salário inÍenor ao definido em lei ou

em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; estabelecer vínculo de subordinaçâo com Íuncionário do

CONTRATADO; definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; demandar a

funcionário do CONTRATADO a execuçao de tarefas íora do escopo do objeto da contratação; e prever exigências
que mnstituam intervençáo indevida da AdminishaÉo na gestáo interna do CONTRATADO.

i) Cientiíicar o ôrgão de representação judicial para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimenlo de

obrigações pelo CONTRATADOT

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuÇão do presente

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecímento do equilibrio econômico-Ílnanceim feitos pelo

C0NTRATADO no prazo máximo de 30 dias;
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t) Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçâo de

descumprimento de cláusulas contratuars:

m) Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do

art. 93, §20, da Lei no 14.133, de 2021:

n) Fornecer por escrito as informapes necessárias para o desenvolvimento dos sêrviços objêto do contrato;

o) Rea zar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento:

p) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos ê instalaçôes, apresentem condiçoes

adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

q1 Previamente à expediçâo da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências

cabiveis para a regulandade do início da sua execuçã0.

Í) E as demais obriga@es do Projeto Básico/Termo de Reíerência.

8.1.í. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em
demrrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

clÁusuLA NoNA. OBRTGAçÔES DO CONTRATADo: íeÍt,92Jly-XrykIvll)

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:

ô) Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contralo ou autoridade supêrior e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

b) Reparar, corngir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

Íiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se veriícáÍem vicios, defeitos ou inconeçoes resultantes da execuçâo

ou dos materiais empregados;

.) Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêcorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalaação ou o acompanhamento

da execufro mntratual pelo CONTRATANTE, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofídos;

DQuando não Íor possivel a verificação da regulandade no Sistema de Cadastro de Licitantees - SICAF, o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela ÍiscalizaÉo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte

ao da prestaÉo dos sêrviços, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa à Segundade Social, certidâo

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO: Certidão de Regulaídade do FGTS - CRF;

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga@es previstas em Acordo, Convenção. Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidâs pelo conkato, por todas as obrqaçoes trabalhistas, socia,s.

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
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transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá oneraro objeto do contrato;

ê) ComunicaÍ ao Fiscal do conkato tempêstivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorência

anormal ou acidente que se verifique no local da execu@o do objeto contratual. nào ultrapassando o prazo de 24

(vinte e quatro) horas;

fl Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não êsteja sendo executada de acoÍdo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

s) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas. todas as condiçoes

exigidas para habilitaÉo na licitaçáo;

h) Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pêssoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rêsêrvas de cargos previstas na

lEislaçao;

i) Comprovar a rêserva de Érgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo flscal do contrato. com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

;1 Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorÉncia do cumprimento do contratol

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitalrvos de sua proposta,

inclusive quanto aos crstos variáveis decorrentes de Íatores íuturos e incertos, devendo complementá-los. caso o

previsto inicialÍnente em sua proposta nâo seja satrsfatório para o atendimênto do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" '14.133, de 2021;

r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadualou municipal, as normas de segurança

do CONTRATANTE;

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância âs normas da legislaçâo pertrnente, cumprindo as determinaçoes

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objêto e nas mêlhores mndiÉes de

segurança, higiene e disciplina;

n) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovafo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos quê fujam âs êspecifrcações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

o) Cumprjr as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e â saúde no trabalho;

p) Náo submeter os tÍabalhadores a condi@es degradantes de trabalho, jomadas exaustivas. servidâo por divida ou

trabalhos forçados;

q) Nâo permrtir a uülizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos de idade, observada a lêgislação pertinente;

r) Não submeter o menor de dezoito anos de idade â rêalização de kabalho notumo e em condiçôes perigosas e

insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho lnfantil, aprovada pelo

Decreto n" ô.481, de 12 de junho de 2008;

4 Receber e dar o katamento adequado a d6núncias de discÍiminaçã0, violência e assédio no ambiente de trabalho,

r) lVanter pÍeposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para represêntá-lo na execução do

contrato;
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u) Nâo contratar, durante a vigência do contrato, únjuge, companheiro ou parente êm linha rêta, colateral ou por

aÍinidade, até o terceiro grau, de dingente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado fu nção

na licitaÉo ou que atue na íiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo únim, da Lei no

14.133, de 2021;

v) Prestâr todo esclarecimento ou informaÉo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquertempo, ao localdos trabalhos, bem como aos documentos relativos â êxecução do contrato;

w) Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução

do objeto, durante a vigência do mnlrato;

x) Assegurar aos seus trabalhadores ambiente dê trabalho e instalações em condiçoes adequadas ao cumprimento

das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

y) Fornecer equipamentos de proteÉo individual (EPl) e equipamentos de prote$o coletiva (EPC),quando for o

caso;

4 Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao locâl dos trabalhos, bem corno aos documentos

relativos à execução do contrato;

aa) Promover a organização têcnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi]os eÍcaz e eficienlemente, de

acordo com os documentos e êspeciflcaçoes que integram o Termo de ReÍerência, no prazo determinado;

bb)lnstruir seus empregados quanto à nêcêssidade de acatar as normas intemas da Administraçâo;

rc) lnstruir sêus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar

atividâdes não abrangidas pelo contrato, devendo o CONIRATADO rolatar ao CONTRATANTE toda e qualquer

omrrência neste sentido, a ím de evitar desvío de fun$o;

dd)Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adenkarão no ôrgâo

para a execução do serviço;

ee)Observar os pr€ceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conÍorme a categoria profissional;

ff) Atenderàs solicitaçoes do CONTRATANTE quanto â substituifro dos empregados alocados, no prazo Íxado pela

fscalizaÉo do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das obngaçoes relativas à execuçáo do

serviç0, coníorme descrito nas especiÍlcações do objeto;

ss) Instruir seus empregados quanto à necêssidade de acátaÍ as Normas Internas do CONTRATANTE:

hh)lnstruir seus empregados a rêspeito das atividades a serem desempenhadas, alerlando-os a não execularem

atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer

ocorrência neste sentido, a fm de evitar desvio de fun$o,

ii) lnstruir os seus êmpregados, quanto à prevenção de incôndios nas âreas do CoNTRATANTE;

jj) Adotar as providências e precauçÕes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a

Íim de que não venham a ser daniÍlcadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicaçâo;

kk) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, mnforme as áreas de atua@o previstas no

Termo de ReÍerência, em plena validade;

lr) Obter junto aos ôrgãos compêtentes, conÍorme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
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autorizaÉes exigÍveis, na forma da legislação apliúvel;

mml Elaborar o Diário de Obra. incluando diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informaçoes sobre

o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condiçoes de trabalho.

condiçÕes meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e oukos fatos relacionados, bem como os

comunicados à Fiscalização e situaçáo das atividades em rela@o ao cronograma previstoi

nnlReíazer, às suas expensas, os kabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificapes, bem

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco)

anos. contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivot

t) Utilizar somente matéria-prima florestal procedente. nos termos do artigo 11 do Decreto n' 5.975, de 2006, de:

manejo florestal, realizado por meio de Piano de Manejo Florestal Sustentávêl - PMFS devidamente aprovado pelo

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; supressâo da vegetação natural, devidamente

autorizada pelo órgão competenle do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; florestas plantadas; e outÉs

fontes de biomassa Ílorestal. deÍinidas em normas especiíicas do ôrgão ambientalcompetente.

ii) Comprovar a procedência lêgal dos produtos ou subpÍodutos Ílorestais utilizados em cada etapa da execuÉo

contratual, nos termos do artigo 4'. inciso lX, da lnstruSo Normativa SLTI/|\4P n' 1, de 19i01/20'10, por ocasião da

respectiva mediçâo, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: Cópias autenticadas

das notas Íiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; Cópia dos Comprovantes de Registro do

licitante e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Tácnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando lal inscrição

for obrigatória, ammpanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos. conforme artigo 17. inciso ll, da

Lei n' 6.938, de 1981, e legislaçao conelata; Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n" 253,

de 18/0812006, do Ministéno do Meio Ambiente, e lnstruÉo Normativa lBAl\44 n" 21, de 241122014, quando se tmtar

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transportê e armazenamento exijam a emissão de tal

licenga obrigatória; e Caso os produtos ou subprodutos íorêstais utilizados na execuÉo contratual tenham origem

em Estado que possua documento de controle proprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em complementação

ao D0F, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do temtóno estadual.

ool0bservar as direkizes, critérios e procedimentos para a gestão dos residuos da construção civil estabelecidos na

Resolufro no 307, de 05/0712002, com as alteraÉes posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 3', da lnstrução Normativa SLTI/MP n' 1, de 20'10, nos seguintes termos:

i)O gerenciamento dos resíduos originários da conlrata$o deveÉ obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos

do Programa lr.4unicipal de Gerenciamento de Residuos da ConstruÉo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Residuos da Construção Civil apresentado ao ôrgâo competente, conÍorme o caso.

ii) Nos teÍmos dos artigos 3' e 10' da Resolução CONAI\/A n' 307, de 2002, o CONTRATADO deverá providenciar

a destinâção ambientalmente adequada dos residuos da construção civil originários da contrataÉo, obedecendo, no

que couber, aos seguintês procedimentos: residuos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis mmo âgregados): deverão

ser rêutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de

preservação de material para usos futuros; residuos Classe B (recicláveis para outras destinaçõss): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir

a sua util2ação ou reciclagem futura, resíduos Classe C (para os quais não íoram desenvolvrdas tecnologias ou

ap caçôês emnomicamenle viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
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transportados ê destinados em conÍormidade com as normas técnicas específicas; residuos Classê D (perigosos,

contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em

coníormidade com as normas técnicas específicas; Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os

residuos originários da contrataÉo em atenos de residuos sólidos urbanos, áreas de'bota Íora", enmstas. corpos

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

pplPara Íins de fscalizaçao do Íiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da

ConstruÇão Civil, ou do Proleto de Gerenciamenlo de Residuos da ConstruÉo Civil, mnforme o caso, o

CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resid uos removidos estão acompanhados de Controle

de Transporte de Resíduos, em conÍormidade com as normas da Agência Brasilerra de Normas Técnicas - ABNT,

ABNT NBR ns. 15.1 12, 15.113,'1 5.1 14, 1 5.1 1 5 e 1 5.1 1 6, de 2004.

i) Observar as seguintes dhetrizes de caráter ambiental: Qualquer instalaçã0, equipamento ou processo, situado êm

local Íixo. que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na exêcução

contratual. deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382,

de 2006, e legislação correlata, de amrdo com o poluente e o tipo de Íontei Na execuÉo contratual, conforme o caso,

a emissão de ruidos não poderá ultrapassar os nÍveis considerados aceitáveis pela Norma NBR''10.15'1 - Avaliaçao

do Ruído em Áreas Habitadas visando o mnforto da mmunidade, da Associa@o Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-'10.152 - Níveis de Ruído para conÍorto acústico, da Associação Brasileira

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resoluçao CONAlr,lA n'01, de 1990, e legislação correlata;

qq;Nos termos do artigo 4', § 3", da lnstrução Normativa SLTI/MP n' 1 , de 2010, deverão ser utilizados, na execução

contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento ê cuslo

inÍerior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formaçâo de preços os custos

correspondêntes.

.r) Respondêr por qualquer acidênte de trabalho na execu@o dos servips, por uso indevido de patentes registradas

em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incone@es dos serviços ou dos bens do

CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que oconidos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

ss1 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas,

os testes, ênsaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e

equipamentos a serem aplicados nos tÍabalhos, conforme procedimento previsto nas especificapes.

tt) Providenciar, coníorme o caso, as ligações deÍnitivas das utilidades previstas no proleto (água, esgolo, gás,

energia elétrica, telefone etc.), bem como atuarjunto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias

de servips públicos para a obtenção de licenças e regularaapo dos sêrviFS e atividades concluídas (ex.: Habite-

se, Licença Ambiental de Operação etc.).

uu;E as demais obrigapes no Projeto Básico/Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO 92 Xll e Xlll

l\

a

10.1. Será exigida a garantia da conkatação de que tÍatam os arts. 96 e seguintes da Lei n0 '14.133, de 2021,

podendo o Contratado optar pela cauÉo em dinheiro ou em títulos da divida pública. seguro-garantia, Íiança bancária

ou título de capitalização, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total dâ contratação.
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10.2. Em câso dê opÉo pelo SEGURO'GARANTIA, a parte adjudicatária deverá apresentála, no máximo, até a

datâ de assinatura do mntrato.

10.2.1. A apólice de seguro-garantia devêrá ter validade durante a vigência do mntrato e por mais 90 (noventa)dias

após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Conkatado não pague o prêmio nas

datas convencionadas,

10.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia anles da assinatura do mntrato. ocorrerà

a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

10.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modifieaçôes referentes à vigência do contrato principal

mediante a emissâo do rêspectivo endosso pela seguradora.

10.2.4. Será permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de anivenário. desde

que mantidas as condi@es e coberturas da apólice vigente e nênhum período fique descobeÍto, ressalvados os

períodos de suspensâo mntratual.

10.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apolice de seguro de garanlia antes

da assinatura do conbato, deverá aprêsentar. no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. pronogáveis por igual perlodo.

a critério do Contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades

de caufro em dinheiro ou titulos da divida pública, fiança bancária ou títulos de capita[zação.

10.3. Caso seja a GARANTIA EM DINHEIRO a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser

eíetuada em favor do Contratante, em conta especÍfica na Caxa Econômica Federal, mm coneçâo monetária.

10.4. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

10.5. No caso de garantia na modalidade de ílança banúria, deverá ser emitida por banco ou instrtuiÉo financeira

devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Cenhal do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador

aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

10.6. Na hipótese de opÉo pelo TITULO 0E CAPITALIZAçÂo. a garantia deverá ser custeada por pagamento

único, com resgate pelo valor total, sob a modaUdade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de

capitalização rEulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

10.6.1.0titulodêcapitalizagãodêveráserapresêntadoaoContratantejuntâmentecomascondiçôesgeraiseo

número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalizaÉo foi aprovado pela Susep (art.8", lll, da

Circular SUSEP n" 656, de 1'1 de março de 2022).

10.7. A garantia asseguraÍá, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento

de:

10.7.1. preluízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais obrigaçÕes

nele previstas;

'10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administragão à contratada; e

'10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, não adimplidas pelo

Conkatado.
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,0.8. Em caso de seguro-garanüa, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após

dêcisão definitiva em processo adminiskativo que apure montante liquido e certo a ele devido em razão de

inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

10.9. No caso de alterafro do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou

renovadâ, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.

10.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o Contratado ícará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinicio da exeolçáo ou o

adimplemento pela Administraçã0.

10.1'1. Se o valor da garantra for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigafro, o Contratado

obriga-se a fazer a respectiva reposiÉo no prazo máxímo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do Contratante, contados da data em que íor notificada.

'i0.'12. O Conkatante executaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.12.1. O emitente da garantia oíe(ada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao inicio

de processo adminiskativo para apuraÉo de descumprimento dê cláusúlas contratuai§.

10.12.2. Caso se trate da modalidade sêguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omner fora desta vigência, não caracterizando Íato que Justiíique a negativa

do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato dê seguro, nos termos do art. 20 da

Circular Susêp n' 662, de '1 1 de abril de 2022.

10.13. Extinguir-sê-á a garantia com a restituiÉo da carta fiança. autorização para a liberação de importâncias

depositadas em dinhetro a titulo de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de

declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de quê o Contratado cumpriu todas as cláusulas do

contrato.

10.13.í. A extinçao da garantia na modalidade seguro{arantia observará a regulamentação da Susep.

10.13.2. A AdminiskaSo deverá apurar se há alguma pendância contratual antes do término da vigência da apólice.

10.'14. A garantia somente será liberada ou rostituída após a íiel execução do conhato ou após a sua extinção por

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

'!0.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantía, na forma prevista neste Termo de

Referência.

10.'16. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Conkatantê com o objetivo

de apurar prejuízos eiou aplicar sanções à conkatada.

10.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de

Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS: (ETt. 92. XIV)

11.1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa â inexecução parcial do contrato:

b) der causa â inexecução pârcial do contrato que cause grave dano à Administrat'o ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

.) deÍ causa à inexecução total do conkato;
15
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d) ensêjar o retardamênto da execuÉo ou da entrega do objeto da contÍataÉo semmotivo justrflcado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contrato:

f)praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se dê modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5"da Lei no 12.846,de'1odeagostode2013.

11.2. Serão aplicadas ao conÍatado que inconer nas infragôes acima descritas as seguintes san@s:

i. AdveÍtência, quando o contatado der causa á inêxecugão parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§2", da Lei n" 14.133,de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b".'c" e "d" do

subitem acima deste Conkato, sempre que não se justiíicar a imposição depenalidade mais g rave (art. 156, § 40,

da Lei no 14.'133, de 2021);

iii. Declereção de inidoneidade para liciter e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

"e',"f,'g'e"h"dosubitemacimadesteContrato,bemcomonasalineas"b','c'e"d',quejustifiquemarmposiçâo

de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lêin0'14.133, de 2021).

iv. l\,1ulta:

1 . lúoratória, para as infrações descritas no item "d', de 1 0% (dez por cento) por dia de atraso injustiÍlcado

sobre o valor da parcela inadimplida, atê o límite de 30 (sessenta) dias.

2. l\4oratóriâ dê 0,07% (sete cêntésimos por cento) por dia de atraso injustiícado sobre o valor total do

mntrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para aprêsentaÉo,

suplementaçâo ou reposiçâo da garantia;

2.1.0 atraso superior a 25 (vinte e cinm) dias para âpresentaçâo, suplementação ou reposição da garantia

autoriza a AdministrâÉo a promover a êxtinçâo do contrato por descumprimento ou cümprimento

irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatôria, para as inÍraçôes descrrtas acima de 05% (cinco por cento) a 100/o (dez por cento) do

valor da contratâção.

1r.3. A aplicação das sançôes prêvistas neste Contrato não exclui, em hipôtese alguma, aobrigaçâo de

Íeparação integraldo dano causado ao ContÍatante (art. 156, §90, da Lei n0 14.'133, de 2021)

11,4, Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente mm amulta (art. 156,

§7", da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, mntado

da data de sua intimaçao (art. '157, da Lei n" 14.'133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cablveis Íorem superiores ao valor do pagamento oventualmente

devido pelo Contratante ao Confatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.3. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quine) dias, a contar da data do
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recebimênto da comunicaÉo enviada pela autondade competentê.

11.5. A aplicaÉo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prêvisto no caput e parágrafosdo art. 158 da Lei no 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar.

u.5.1. Para a garantia da ampla deÍesa e contraditório, as notificaÉês serão enviadas eletronicamente para os

endereços de e-mail inÍormados na proposta mmercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF ou outro

meio equivalente.

11.6. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF ou outro meio

equivalênte, serão considerados de uso continuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das

comunica@es a eles comprovadamente enviadas.

u.7. Na aplicação das san@es serâo considerados (art. 156, §1", da Lei n" '14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçao cometida;

l1 as peculiaridades do caso concrelo:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

a1 os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaÉo ou o aperíeiçoamento de programa de intêgridade, conÍorme normas eorientaçÕes dos ôrgãos

de controle.

11.8. Os atos previstos como iníraçÕes administrativas na Lei n" 14.'133 de 2021 ou em outras leis de licitações e

conúatos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados mmo atos lesivos na Lei n0 12.846. de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentê

deÍlnidos na reÍerida Lei (art. 159).

u.9. A pêrsonalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do dirêito

para facililar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilicitos prevlstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pêssoa jurídicasêrão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminiskaÉo, â pessoajuridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkalado, observados, em todos os casos, o

contraditóno, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n" 14. 133. de 2021).

11.10.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, mntado da data de aplicação da sanção.

informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadasko

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (A(. 161. da Lei n0 14.133, de2021).

11.11.As sanÉes de rmpedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou cônkatar são

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lein" 14.133/21.

11.12,Os debitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resullantes de multaadministrativa e/ou

indenizaçóes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão dêcorrêntes deste mêsmo contrato ou de outros contratos administrativos quê o contratado possua
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11.13.Para a garantia da ampla deíesa e mnkaditóno dos licitantes, as notiÍicações serão enviadas eletn:nicamente

para os endereços de e-mail informados na proposta mmercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF

(se houver) ou no BNC.

u.14.0s endereços de e-mail iníormados na proposta mmercíal e/ou cadastrados no SICAF (se houver)ou no BNC,

serão corrsiderados de uso continuo da empresa, não cabendo alegaçâo de desconhecimento das comunicagões a

eles comprovadamerrte enviadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÂO CONTRATUAL: (CTt. 9?. XIX}

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

12.2. Sê as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a mnclusào do

ob1eto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequafo do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusâo do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe apliúveis as respectivas san@ês adminiskativas; e

b) poderá a Adminiskação optar pela extinÉo do contrato e, nessê caso, adotaÉ as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contratual

lz.4.0contratopoderáserextintoantesdecumpridasasobrigaçôesneleestipuladas,ouantesdoprazoneleÍixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.s. Nesta hipótesê, aplicam-se também os artigos '138 e '139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificaçáo da flnalidade ou da estÍutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o conkato.

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoê juridica mntÍatada, deverá ser Íormalizado termo adiiivo para

alteração subjêtiva.

12.8. O termo de extinÉo, sempre que possível, será precedido:

a) Do balanço dos eventos contratuais já cumpndos ou parcialmente cumpridos;

b) Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c)Das indenizaçôes e multas.

12.9. A extinção do contrato não mnfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbno econômico-linanceiro,

hipótese em que será concedida indeniza@o por meio de termo indenizatôrio.

12.10.O CONTRATANTE poderá ainda:

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser

executada, conforme lêgislaç.ão que rêge a matêria;e

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causedos à Adminiskaçã0, nos

termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021 , retêr os evêntuals créditos êxistentes em favor do

ttro.k {r( re,R n'11Í., (-árr, 
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CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.11.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantêm vinculo de natureza têcnica,

comercial, econômica, flnanceira, trabalhista ou civil com dingente do órgão conkatante ou com agente público que

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizafro ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

mmpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atê o terceiro grau.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTARTA: (arr. 92. Vilr)

13.1. As despesas deconentes da presente mntrataÉo correrão à mnta de recursos especíÍcos consignados no

Fundo Municipal de Educagão OU dos recursos no Orpmento Geralda Educâçáo, repassado pelo MINISTÉRlO DA

CIDADANIA, obletivando as ações relalivas ao esporte, cidadania e desenvolvimento, através do TERMO DE

COMPROMISSO N" 914137/2021/MCIDADANIA/CAIXA: órgão: 'lí - Secretaria Municipal dê Esporte e Lezêr.

Unidade Orçamentáriâ: 1í1'l - Secrêteriâ Municipal de Esportê ê Lezer; Dotação orçamentária:

11.1111.27.812.0008.1029 - Construção de Espaços para a pratica de Esporte e Lazer; Elemento de despesa:

4490.51 - Obras e instâlações; Fonte: Í500 - Recursos não veiculados, 1700 - outras transferências de

convênlos ou instrumentos congêneres da união, í704 - Transferência da União ref. A Royalties do Petróleo

e gás natural.

13.2. A dotação relativa aos exercícios íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei0rçamentária

respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA- DOS CASOS OMTSSOS: (art. 92. ilt)

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"'14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAçÔES

15.'1. Eventuais alteragôes contratuais rêgêr-sê-ão pela disciplina dos arls. '124 e seguintes da Lein" 14.133, de 2021.

15.2. O conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinm por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o limite de 25"/"

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. As alteÍaçoês contratuaiB deverão ser promovidas mediante celebraçâo dê termo adilivo. submetido à prévia

aprovação da consultoria luridica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade dê antecipagão de seus

eÍeitos, hipótese em que a íormalizaÉo do aditivo deverá oconer no pÍazo máximo dê 1 (um) mês (art. 132 da Lei n"

14 133, de 2021).

í5.5. Rêgistros que nâo caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cLÁUSULA DÊcIMA SExTA - PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítjo oficial na lnlernel. êm

atenção ao art. 9'1, câput, da Lei n." 14.133, de 2021 , e ao a(. 80, §20, da Lei n. 12.527 , de 2011, clc art. 70, §30, inciso

V, do Dêcrêto n.7.724,de2012. 
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L7.7. Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel dos Campos/Al para dirimir os litígios que decorrerem da

execução dêste Termo de Contrato que não puderem sercompostos pela conciliaçào, coníorme art. 92, §10, da Lei

na 14.133121.

tz.z. E, por estarem lustos e de pleno acordo com ascláusulase condipes aqui pactuadas, Írmamo presente em

duas vias de igual teor e íorma.

São Migueldos campor, J'f o" O rr-\-^rVr ,- o de 2025.

9, {rbi 
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CÉLIA MARIA TRINDADE DE OLIVEIRA

s0LUÇÃo coNsTRUÇÔES E SERVIçOS LT0A.

CONTRATADA
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ADRIANA FLORENÍINO DE MORAES

cREA-AL 021.834.979-3

GestoÍa do Contrato

DANIELE SOARES DOS SANTOS

SECRETÁRIA MUNICIPAL OÉ INFRAESTRUTURA

INTERVENIENTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORÍE E LAZER

INTERVENIENTE

ALVARO FERREIRA Áírnàdo de íorru disràr

GUIMARAES Pd ALV^RO F€RR€IRA

F ILHO l 667 47904 rlLHo:16ó747e0400
Ondó!:2025 l0 2l 09:5a:1900 'o3oo'

ÁtvARo FERRETRA GUIMARÁES FrLHo

gvb

LETiCIA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO

cREA-AL 021.881.057-1

Fiscâl do Contrato
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TESTEMUNHA 01: Nome:

TESTEIVUNHA 01: Nome:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO MIGUEL DOS CAMPOS
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAçÕES E CONÍRAÍOS AOMINISTRADOS

CFP:

^EO.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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